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12
Moedas e História Econômica: 

o testemunho numismático como 
ferramenta para o estudo das economias 

helenísticas

Mateus Mello Araujo da Silva 

Desde o Renascimento a Numismática se tornou uma 
disciplina que tem como objeto de estudo moedas 

e medalhas. No âmbito da História, apesar da grande 
variedade de posicionamentos historiográficos apresen-
tados entre os séculos XV e XIX, a percepção da Numis-
mática tendia a oscilar entre a negação e a subordinação, 
como uma “ciência auxiliar” da História. Mas, apesar 
dessas posições, a Numismática passou a ter um trata-
mento cada vez mais sistemático e a se afirmar como uma 
disciplina com mérito próprio a partir do século XVIII, e 
especialmente ao longo do XIX (Carradice, 1995, pp. 104-
7; Nicolet-Pierre, 2005, pp. 45-65). Esse estabelecimento 
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secular foi um dos fatores que levaram ao surgimento de 
linguagem, ferramentas e círculos (de estudo ou coleção) 
bem demarcados. Esse quadro pode levar profissionais 
das demais áreas das ciências humanas e sociais a serem 
reticentes ao considerarem a contribuição oportuna dos 
testemunhos numismáticos às suas análises. Todavia, 
em consonância com um esforço mais amplo realizado 
há décadas no meio acadêmico brasileiro, especialmen-
te por intermédio do Museu de Arqueologia e Etnologia 
(MAE) da Universidade de São Paulo,1 será estabelecida 
uma reflexão sobre as contribuições dos testemunhos 
numismáticos à História Econômica a partir do período 
helenístico.

Neste capítulo, compreenderemos a moeda de forma 
mais restrita, como uma peça metálica em forma discoi-
de. Mas também podem ser feitas caracterizações mais 
abrangentes sobre o que é uma moeda, compreendendo 
fenômenos mais recentes como o papel-moeda ou mes-
mo as criptomoedas. Além disso, é necessário distinguir a 
noção de moeda que utilizaremos aqui daquela de dinhei-
ro. A noção ainda mais ampla de dinheiro abarca objetos 
caracterizados tradicionalmente como “pré-monetários”, 
como lingotes de metais (preciosos ou comuns), conchas, 
armamentos etc. Esses objetos poderiam possuir um va-
lor estabelecido convencionalmente e eram utilizados 
diretamente como reserva de valor, forma de pagamen-
to, de troca ou como comparanda em trocas de outros 
produtos. A noção de dinheiro também pode ser utilizada 

1 Agradeço aos colegas do Grupo de Pesquisa em Numismática 
Antiga, organizado a partir do MAE-USP, pelas trocas proporcionadas ao 
longo das reuniões que contribuíram de forma decisiva para a elaboração 
do presente capítulo.
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para ressaltar que a difusão das moedas, fenômeno de-
sigual no tempo e no espaço, não levou ao fim das ou-
tras formas não monetárias de dinheiro. Essas diversas 
formas do dinheiro não só preexistiram, mas coexistiram 
por séculos e mesmo milênios com a moeda (Nicolet-
-Pierre, 2005, pp. 83-8; Murgan & Kemmers, 2016, pp. 
278-9). Mesmo a facilitação das trocas proporcionada 
pela adoção da moeda não é um advento necessário, con-
forme aponta o caso da adoção “tardia” das moedas pelos 
fenícios, reconhecidos como grandes comerciantes desde 
a Antiguidade e que estabeleceram suas redes comerciais 
sem a necessidade das moedas (Pappa, 2019). Assim des-
naturalizamos e tiramos o caráter teleológico do advento 
da moeda.

Origens e usos

Dentro desta concepção mais restrita de moeda, 
sua origem pode ser datada do último terço do VII sé-
culo AEC. Os exemplares mais antigos são provenientes 
das escavações das bases do templo de Ártemis, em Éfe-
so (Carradice, 1995, p. 21; Florenzano, 2001). Embora o 
templo estivesse localizado sob o território dessa cidade 
grega da costa da Ásia Menor, a região já estava sob o 
domínio do reino da Lídia no período em questão, e as-
sim permaneceria até sua conquista pelo Império Persa. 
Seu contexto histórico, além da iconografia das moedas, 
levanta extensos debates acadêmicos sobre a origem lídia 
ou grega das moedas. 

Além disso, a presença de nomes de indivíduos gra-
vados em algumas dessas peças também suscita ques-
tionamentos sobre a iniciativa privada ou estatal na 
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 produção das primeiras moedas. Porém, há dois pontos 
bem estabelecidos sobre o desenvolvimento, a produção 
e a circulação das moedas: 1) embora sua origem possa 
não ser grega, mas lídia, a utilização das moedas tornou-
-se comum no Mediterrâneo e no mar Negro antigos por 
meio dos gregos, primeiramente os da Ásia Menor e, pos-
teriormente, das demais comunidades gregas; 2) sendo 
de origem privada ou estatal, o fenômeno numismático 
tornou-se precoce e estreitamente associado ao poder po-
lítico (de um reino, de uma cidade ou de uma liga, por 
exemplo). Essa associação se tornou ainda mais eviden-
te com o surgimento de certas inscrições, denominadas 
étnicos, nas moedas. Os étnicos indicavam diretamente 
a autoridade emissora pela grafia abreviada ou completa 
de seu nome, podendo abranger uma ampla gama de co-
munidades como cidades, ligas, tribos etc. Nas emissões 
reais, os étnicos poderiam ser substituídos pelo nome do 
monarca. Em ambos os casos, é comum a grafia do nome 
no genitivo, caso da declinação grega que poderia indicar 
posse ou origem, como “do rei Ptolomeu” ou “dos atenien-
ses”. Posteriormente surgem, com o étnico, os nomes dos 
indivíduos responsáveis pelas emissões, magistrados das 
cidades que supervisionavam o processo e/ou atestavam 
sua fiabilidade. Seus nomes são registrados por extenso 
ou por monogramas (Thonemann, 2015, pp. 130-2).

Sendo assim, quando lidamos com as moedas gregas 
do período arcaico, clássico ou helenístico, quase sempre 
nos referimos a emissões feitas em nome de um poder po-
lítico, cujo valor do metal, seu peso e seu grau de pureza 
eram garantidos por uma entidade identificável mediante 
signos característicos. Esses signos, além de sua inegável 
função prática de identificação e garantia da autoridade 
emissora da moeda, veiculavam mensagens e identidades 
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diversas (Iossif & van de Put, 2016; De  Callataÿ, 2016a, 
pp. 127-9). Deuses, heróis, animais, plantas, monu-
mentos e variados objetos eram selecionados pelas au-
toridades emissoras como uma forma de identificar a si 
mesmos e/ou a comunidade que representavam, sendo 
signos significativos para a expressão das coletividades, 
em especial aquela de uma dada pólis (Marcellesi, 2000, 
p. 329; Meadows, 2001, p. 59; Grandjean, 2012, pp. 11-
13, 21; Laky, 2019, pp. 454-5). Com isso, pode-se obser-
var a pluridimensionalidade da moeda: um fenômeno ao 
mesmo tempo econômico, político e cultural.

As motivações políticas e econômicas estatais na 
emissão das moedas se tornam ainda mais evidentes 
quando observados a cronologia e o volume das cunha-
gens. As oficinas de produção monetária de grande parte 
das cidades antigas não funcionavam de forma constan-
te, mas intermitente. As autoridades optavam eventual-
mente por cunhar novas moedas e colocá-las em circula-
ção, com a motivação para essas emissões parecendo ter 
sido imediata e prática. Em diversos casos, é perceptível 
a ligação dos picos de produção monetária com guerras 
e outros gastos públicos elevados (Meadows, 2014, pp. 
180-2; De Callataÿ, 2016a, p. 130; Grandjean et al., 2017, 
pp. 14-15, 306-7; Grandjean, 2020, p. 160).

O caso de Rodes é elucidativo, pois os dois picos das 
emissões se dão logo após a fundação da cidade em 408 
AEC (e iria desse ano até c. 385 AEC) e na passagem do 
III para o II séculos AEC (entre c. 205 – 190 AEC). O pri-
meiro conjunto de emissões ródias estaria ligado ao ex-
tenso programa de construção exigido pela fundação de 
uma cidade, com o pagamento de diversos profissionais 
remunerados envolvidos nos trabalhos (artísticos, de al-
venaria, carpintaria etc.), além dos volumosos e variados 



     Moedas e História Econômica. . .    [ 481 ]

materiais exigidos. O segundo momento seria ligado ao 
grande número de conflitos em que Rodes estaria envol-
vida (as operações militares hostis de Filipe V na região 
vizinha da Cária, a Segunda Guerra Macedônica e a Guer-
ra romano-selêucida), mobilizando mercenários, suas 
tropas regulares e sua frota (Ashton, 2001; De Callataÿ, 
2005, pp. 80-3). 

Todavia não é possível ignorar que, ocasionalmente, 
outros fatores também poderiam ter influência nessa de-
cisão. O caso de Atenas após 166 AEC,2 quando a cidade 
recebeu de Roma a tutela sobre Delos, demonstra que o 
aumento da produção monetária ocorrido nesse período 
estava ligado ao abastecimento das reservas de moedas 
atenienses nesse porto comercial de grande importân-
cia no Mediterrâneo oriental (Bresson, 2005, p. 49; para 
uma conclusão semelhante, sobre o caso de Tasos no pe-
ríodo clássico, ver Puccini, 2019). 

Cabe também ressaltar que a emissão e a circulação 
eram dinâmicas distintas. A emissão, em grande parte 
das vezes, era ligada aos interesses imediatos do Estado, 
já a circulação posterior não estava totalmente sobre o 
controle das autoridades, com as moedas sendo utiliza-
das para diversas transações entre particulares (ou sen-
do imediatamente entesouradas) (Bresson, 2005, pp. 
49-50).

2 Para Meadows (2018a, p. 298), mais especificamente em 164/3 
AEC.
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Imagem 1. Moeda em Estilo Novo de Atenas

FRBNF41814755.3 Tetradracma ateniense no Estilo Novo, emitido em c. 165 

AEC. O exemplar pertence à primeira série anual desse conjunto de novas 

emissões (Thonemann, 2015, pp. 57-9), do mesmo período da concessão de 

Delos aos atenienses. Os tipos numismáticos de anverso e de reverso são 

reelaborações dos tipos numismáticos tradicionais e seculares da cidade, 

com Atena e a coruja. No anverso, a cabeça da deusa é representada por-

tando seu capacete. No reverso, a coruja é apresentada sobre uma ânfora. 

Também estão presentes a abreviação do étnico, ΑΘΕ, e os monogramas que 

identifi cam o(s) magistrado(s) responsável(eis) pela emissão. Entorno do 

reverso, há uma coroa de louros que rendeu a essas moedas, ainda na Anti-

guidade, o nome grego de stephanephoroi, isto é, “as que portam a coroa”.

Essa multiplicidade dos usos da moeda, para além de 
seu possível emprego imediato para pagamentos pelas au-
toridades políticas, levou John K. Davies a fazer um aler-
ta sobre a utilização dos achados de  moedas  individuais e 

3 Todos os exemplares de moedas deste capítulo são retirados da 
base de dados Gallica (<https://gallica.bnf.fr/>), da Biblioteca Nacional 
da França. Eles são identifi cados pelo código iniciado por FRBNF.
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de tesouros enterrados4 no estudo da  História Econômi-
ca: eles não podem ser vistos como um reflexo de todos 
os escopos das transações econômicas que ocorriam em 
um devido local e período. Assim, não seria possível se 
fazer análises simplistas ou imediatas dos achados (Da-
vies, 2016, pp. 22-4). Isso se dá em vista da complexida-
de do fenômeno numismático (perpassando pagamentos 
públicos ou privados), a variedade de formas de se fazer 
transações por bens e serviços (não necessariamente en-
volvendo moedas, mesmo nas regiões mais monetariza-
das; Marcellesi, 2000, p. 327; Grandjean et al., 2017, p. 
306) e o uso prolongado que muitas dessas peças pode-
riam ter ao longo de poucos anos, décadas ou até mais 
de um século para certas emissões mais valorizadas. Com 
isso, uma peça poderia ter um longo uso (identificável por 
certo tipo de desgaste apresentado por algumas moedas 
antes de terem sido entesouradas, por exemplo), confe-
rindo-lhe um rico percurso ao passar pelas mãos de nu-
merosos indivíduos em diferentes locais. Esse percurso 
escaparia, total ou parcialmente, ao estado final no qual a 
moeda foi encontrada arqueologicamente.

O quadro se torna ainda mais intrincado se tivermos 
em conta a prática da recunhagem de moedas. As moedas 
poderiam ter seu metal reaproveitado com a reexecução 
da cunhagem, ao serem colocados novos tipos numismá-
ticos de anverso e reverso sobre elas. Certas recunhagens, 
feitas com pouco apuro técnico ou em contextos de emer-
gência, ainda podem conter marcas identificáveis de seus 
tipos antigos sob os novos. Mas em contextos de grande 
urgência ou na necessidade do controle de um grande 

4 Discutidos em maior detalhe na seção “Circulação” do presente 
capítulo.
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fluxo monetário de origem externa, as autoridades pode-
riam aplicar somente uma contramarca, pequeno signo 
característico gravado sobre um tipo numismático exter-
no para a validação da moeda pela autoridade local. 

Esse foi o caso das cunhagens ródias das décadas de 
180 e 170 AEC que circulavam na Lícia. A região conti-
nental da Lícia havia sido concedida a Rodes pelos ro-
manos em 188 AEC como recompensa pelo seu apoio na 
Guerra romano-selêucida. Todavia, o domínio ródio na 
região foi instável, enfrentando revoltas até que, em 166 
AEC, a Lícia teve sua liberdade reconhecida pelos pró-
prios romanos. A partir desse momento, a região passou 
a ser organizada formalmente entorno da Liga Lícia. Um 
conjunto de moedas ródias então foi remarcado ainda no 
período das revoltas ou nos primeiros anos da Liga como 
uma forma de revalidá-las antes que as suas próprias 
cunhagens fossem emitidas (Ashton, 1987).

Pesos e medidas

Moedas foram emitidas, do período arcaico ao hele-
nístico, por praticamente todas as cidades que tivessem 
capacidade política e financeira para tal. No caso das ci-
dades menores, essas emissões eram muito mais episódi-
cas do que aquelas das grandes cidades, como Atenas e, 
posteriormente, Rodes. Essas cunhagens podem ser di-
vididas em dois grupos: as de valor intrínseco e as de va-
lor fiduciário. Aquelas de valor intrínseco eram cunhadas 
com metais preciosos como prata, ouro ou eletro (liga de 
prata e ouro, comum nas primeiras emissões monetárias 
da Ásia Menor), cujo valor era dado por seu próprio peso 
em metal. Com isso, as moedas de valor intrínseco eram 
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subdivididas em numerosas denominações que tinham 
como unidades básicas mais comuns o óbolo e o dracma 
(que, por sua vez, equivalia a seis óbolos). De acordo com 
a necessidade, as cidades emitiam moedas em óbolos, he-
mióbolos (com peso e valor equivalente à metade de um 
óbolo), trióbolos (três óbolos), dracmas, didracmas (dois 
dracmas), tetradracmas (quatro dracmas) etc. 

Mas os próprios pesos de um óbolo ou de um dracma 
não eram homogêneos no mundo grego. Existiam nume-
rosos padrões de peso que eram difundidos em maior 
ou menor escala entre as diferentes comunidades. Por 
exemplo, no padrão coríntio, o dracma pesava 2,9 gra-
mas; no egineta, 6,1 gramas; no ático, 4,3 gramas. Esse 
último teve grande difusão a partir do período clássico 
e alcançou o status de um “padrão internacional” no pe-
ríodo helenístico em razão das cunhagens emitidas por 
Alexandre III (cognominado o Grande) que foram adota-
das e difundidas mesmo após a sua morte por meio das 
emissões dos “Alexandres póstumos” (Marcellesi, 2000, 
pp. 328-9; Meadows, 2001, p. 56).5 Essa variedade de 

5 A emissão dos Alexandres póstumos foi comum especialmente 
na Ásia Menor, onde continuou até o decênio 170 – 160 AEC. Após esse 
período, as cidades que até então emitiram Alexandres em profusão não 
abandonaram o padrão ático, mas somente os tipos numismáticos de 
Alexandre (anverso com Héracles e reverso com Zeus; imagem 2). Os anos 
entre 160 e 140 AEC marcaram o começo da emissão de tetradracmas em 
padrão ático com tipos locais de cada cidade, mas que tinham a iconografia 
comum da coroa de folhagem que circulava o reverso, em referência aos 
stephanephoroi atenienses que começaram a ser emitidos por volta de 
166 AEC (Le Rider, 2001, pp. 39-43; imagem 1). Meadows (2018a, pp. 
299-301) denomina esse movimento de Grande Transformação. Os 
Alexandres póstumos também são denominados “Alexandres cívicos” 
por alguns historiadores e numismatas (como Thonemann, 2015, pp. 
52-3), pois seriam uma expressão característica das autoridades políades 
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padrões demandava um grau relativo de conversibilida-
de mútua para tornar as trocas possíveis. Dessa forma, 
moedas de padrão ático poderiam ser utilizadas em um 
mercado local que empregava o padrão egineta a partir 
da conversão com base no seu peso em metal.

Imagem 2. Moeda de Alexandre

FRBNF41848545. Tetradracma em padrão ático emitido durante o reinado de 

Alexandre III da Macedônia (à direita no reverso, em grego, ΑΛΕΞΑΝΔΡΟΥ; 

isto é, “de Alexandre”). No anverso é representada a cabeça de Héracles 

imberbe, vestido com seu característico escalpo de leão, dentro de uma borda 

pontilhada. No reverso, é representado Zeus sentado em seu trono, imagem 

que signifi ca “soberania, governo, controle, vigilância e decisão” (Laky, 2019, 

p. 461); na mão direita, estendida, dá apoio a uma águia; na esquerda, segura 

seu cetro. Abaixo da águia de Zeus, está outra que serve de contramarca 

que identifi ca a origem dessa emissão: a cidade de Anfípolis. Os signos do 

reverso também estão representados dentro de uma borda pontilhada.

sob um padrão e tipo numismático bem difundidos. Já Meadows (2018b, 
pp. 66-70) acredita que essas emissões (pelo menos em sua maioria) 
são, na verdade, emissões reais e não cívicas. Essas moedas teriam 
sido emitidas localmente pelas cidades em virtude das demandas mais 
amplas dos monarcas helenísticos. Com isso, esses Alexandres não 
seriam propriamente “cívicos”, mas somente “póstumos”.
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Imagem 3. Alexandre póstumo

FRBNF41837706. Tetradracma póstumo em nome de Alexandre 

(ΑΛΕΞΑΝΔΡΟΥ no reverso), datado de c. 201 – 190 AEC, mais de um 

século após a morte do monarca. Anverso e reverso contêm os tipos nu-

mismáticos característicos das suas moedas. No reverso, além de um 

monograma, há uma contramarca abaixo da águia de Zeus (uma rosa) 

e letras abaixo do trono (ΡΟ) que denotam sua origem: Rodes (Ῥόδος). 

É importante ressaltar que Rodes nunca emitiu tetradracmas com 

os tipos numismáticos de Alexandre durante a vida do monarca.

Para além das moedas de valor intrínseco, estão 
aquelas de valor fi duciário, isto é, aquelas que possuíam 
uma ênfase muito maior na relação convencional para 
o estabelecimento do valor da moeda. Isso porque seu 
valor não estava atrelado ao seu peso em metal. O valor 
intrínseco do metal que a compunha era muito menor 
do que seu valor nominal. Essas moedas, cunhadas em 
metais comuns, como o bronze,6 tinham uma circulação 

6 Todavia era possível que as moedas de bronze também tivessem 
um valor intrínseco e não fi duciário, para além da experiência grega do 
Mediterrâneo oriental. Como no caso da Calábria, em que gregos e não 
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mais restrita do que aquelas com valor intrínseco. Ela 
se limitava muitas vezes aos territórios das suas cidades 
emissoras, tendo em vista que seu valor fortemente con-
vencional era incerto fora de um contexto em que sua 
 autoridade emissora estivesse presente para garanti-lo 
(Le Rider, 1991, p. 209; Grandjean, 2012, p. 14; Mea-
dows, 2014, p. 191; Thonemann, 2015, pp. 134-8; Iossif, 
2016, pp. 295-6).7

Além do menor valor do metal empregado, essas 
moedas também tinham um valor nominal menor do que 
aquelas em prata. As moedas de bronze eram utilizadas 
para as transações e pagamentos de menor valor, tendo 
em vista que a produção numismática em prata menor 
que um dracma era pouco usual, exceto em Atenas, ci-
dade amplamente estudada pela historiografia, mas que, 
sob muitos aspectos, não oferece um parâmetro confiável 
para a compreensão das demais práticas gregas (Grand-
jean, 2020, p. 161). 

Os casos das moedas encontradas nas escavações de 
Corinto e Olinto confirmam essa tendência, pois as moe-
das de bronze ofereceriam relatos mais condizentes com o 
comportamento de atores econômicos individuais na mi-
croeconomia, enquanto as de prata seriam mais ligadas a 
seu comportamento na mesoeconomia ( comportamento 

gregos, em constante contato, produziram moedas de bronze com valor 
intrínseco com base na tradição regional que enfatizava esse metal como 
expressão de valor (Florenzano, 2019).

7 Há certos casos em que as moedas fiduciárias de bronze 
circulavam médias distâncias dentro de uma dada região, sendo 
encontradas em territórios de autoridades políticas diversas, fazendo-
se necessário matizar o quadro da circulação monetária das moedas de 
bronze, não lhe concedendo um caráter demasiadamente esquemático 
(Grandjean, 2012, p. 18; Psoma, 2012).
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dos proprietários e investidores) (Davies, 2016, p. 33). As 
moedas de bronze e as frações de dracma entre 1 e 3 gra-
mas encontradas de forma mais ampla nas escavações, 
denotando um uso mais corrente, indicam que esses va-
lores seriam o bastante para lidar com as transações co-
tidianas (salários, pagamentos por pequenos trabalhos 
e compra de produtos alimentícios) (Meadows, 2014, p. 
188; Grandjean, 2015; Grandjean et al., 2017, p. 310). E 
mesmo que alguns indivíduos pudessem lidar ocasional-
mente com as menores frações de prata em seu cotidiano, 
as grandes denominações de ouro e prata parecem nunca 
ter sido usadas pela maioria da população. 

Mas mesmo as moedas de valor intrínseco em prata 
ou ouro poderiam ser investidas pelas autoridades emis-
soras de um forte aspecto fiduciário dentro de sistemas 
monetários fechados (Le Rider, 1992, p. 276). Em certos 
locais, uma autoridade emissora poderia exigir que ape-
nas a moeda local fosse utilizada, interditando-se o uso 
de moedas de outros locais, mesmo que tivessem um pa-
drão e/ou denominação semelhantes. O caso mais famo-
so é do Egito helenístico sob a dinastia ptolomaica (Mør-
kholm, 1982, pp. 297-8; Sales, 2017, pp. 9-10). Ainda sob 
o fundador da dinastia, Ptolomeu I (305 – 283/2 AEC), 
foi instaurada no Egito a obrigatoriedade do uso da moe-
da local mais leve que o padrão ático, então já largamente 
utilizado nas transações no Mediterrâneo. Um tetradra-
cma ptolomaico pesava 14,25 gramas, 2,95 a menos que 
seu correlato no padrão ático.

Ao desembarcarem no Egito, os comerciantes deve-
riam trocar imediatamente suas moedas pelas correlatas 
locais, sem levar em consideração seu peso, mas somente 
sua denominação (um dracma ateniense em padrão áti-
co de 4,3 gramas por um dracma ptolomaico em padrão 
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próprio de 3,55 gramas, por exemplo). Essa adoção trazia 
não só grandes vantagens fi nanceiras para a monarquia 
e seus agentes por meio dessa conversão vantajosa e da 
arrecadação das taxas envolvidas nesse procedimento, 
mas também auxiliava no controle do volume e do tipo 
do metal em circulação (Le Rider 1987; Marcellesi, 2000, 
p. 330; Meadows, 2014, p. 186; Grandjean et al., 2017, p. 
307). Além de reinos, cidades também poderiam adotar 
esse procedimento, como foi o caso de Rodes após c. 350 
AEC, cujo dracma pesava 3,4 gramas (Cahn, 1942, p. 94; 
Bresson, 1993, pp. 132-8; Marcellesi, 2000, p. 331).

Imagem 4. Moeda de ouro ptolomaica

FRBNF41757373. Trichrison de Ptolomeu I (no reverso, em grego, 

ΠΤΟΛΕΜΑΙΟΥ ΒΑΣΙΛΕΩΣ, isto é “do rei Ptolomeu”), emitido em Ale-

xandria. No anverso está representado Ptolomeu com seu diadema, sinal 

de seu status real, dentro de uma borda pontilhada. No reverso, há uma 

águia carregando raios em suas patas, iconografi a em referência a Zeus, 

dentro de uma borda pontilhada. À sua esquerda, um monograma.
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Imagem 5. Cordão feito com moeda de ouro ptolomaica

FRBNF41856347. Cordão formado por uma moeda de Ptolomeu II (283/2 

– 246 AEC), presa a uma corrente, com pingentes. A moeda, apesar de já 

ser emitida pelo fi lho e sucessor do fundador da dinastia, ainda porta os 

mesmos tipos numismáticos de anverso e reverso, com o retrato de Pto-

lomeu I, reforçando uma mensagem de continuidade dinástica e de legiti-

mação. A sua transformação em um adorno demonstra que, uma vez em 

circulação, as moedas emitidas pela autoridade estatal poderiam ser objeto 

dos mais diversos usos e apropriações (De Callataÿ, 2016a, pp. 132-6).

Para além da adoção dos sistemas fechados, as ci-
dades poderiam adotar o padrão ático para suas cunha-
gens, se inserindo no grande fl uxo “internacional” dessas 
moedas ou adotar uma postura intermediária de cunhar 
moedas tanto no padrão ático quanto em um padrão lo-
cal específi co. Essa prática de dupla circulação era co-
mum na costa Mediterrânica da Ásia Menor e nas ilhas 
do Egeu. Embora a interpretação clássica fosse de que 
essas moedas de padrão ático, especialmente com os ti-
pos de Alexandre, eram emitidas por essas cidades ape-
nas para pagamentos externos, testemunhos epigráfi cos 
atestam que pagamentos internos também eram feitos 
nessas moedas (Marcellesi, 2000, p. 338). A diferença 
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no uso entre as moedas locais e os Alexandres não esta-
va na divisão entre pagamentos internos e externos, mas 
naquela entra pequenos e grandes pagamentos (Ibid., p. 
350). Isso se daria, pois, a produção das moedas com os 
tipos de Alexandre, especialmente com o passar das dé-
cadas após sua morte, se concentrou cada vez mais nas 
grandes denominações, especialmente nos tetradracmas. 
Com isso, as moedas com tipos numismáticos e padrões 
locais eram utilizadas para pequenos pagamentos, espe-
cialmente dentro da esfera da cidade emissora, tendo em 
vista a possível perda ocorrida com as taxas de conversão 
de uma moeda fora do padrão ático de uma pólis em ou-
tra; mas os Alexandres serviriam a grandes pagamentos, 
dentro e fora da cidade, obtendo eventualmente uma am-
pla circulação.

Circulação

A circulação das moedas no período helenístico pode 
ser analisada por dados de peças encontradas em con-
textos arqueológicos ou dos tesouros enterrados.8 Como 
apresentado anteriormente, as moedas em metais pre-
ciosos (de valor intrínseco) e padrão ático poderiam cir-
cular grandes distâncias, compondo tesouros distantes 
de seus locais de emissão. Esse é o caso do tesouro de 
Mektepini (IGCH 1410), vindo da região antiga da Frígia 

8 Compilados no Inventory of Greek Coin Hoards (IGCH), 
publicação originalmente impressa em 1976 sob a American Numismatic 
Society (ANS) e que possui numerosos volumes publicados ao longo das 
décadas seguintes. Ainda sob a ANS, foi criada a base de dados on-line 
Coin Hoards (<http://coinhoards.org/>), incorporando os materiais 
das publicações impressas.
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e  possuindo mais de 752 moedas de origens diversas, des-
de Ecbátana (na Média) até Sicião (no Peloponeso), e de 
Alexandria (norte do Egito) até Calate (na costa ocidental 
do mar Negro), sendo a maior parte das cidades da costa 
da Ásia Menor. O maior volume do tesouro é formado por 
Alexandres póstumos, com os exemplares mais numero-
sos sendo aqueles de Rodes (63 exemplares), Heracleia 
Pôntica (57 exemplares) e Aspendo (39 exemplares).

A volumosa evidência dos tesouros enterrados in-
dica uma monetarização desigual ao longo do mundo 
helenístico, por mais que certos padrões e tipos mone-
tários tivessem grande aceitabilidade e circulação, como 
os Alexandres. Apesar de exemplos marcantes como o te-
souro de Mektepini, a maior parte do volume monetário 
helenístico ainda era de circulação local ou, no máximo, 
regional em razão de seus padrões não áticos ou valores 
fiduciários (de Callataÿ 2006, p. 5). Esse quadro con-
traria a tese clássica avançada pelo historiador Mikhail 
Rostovtzeff, em sua obra Social and Economic History 
of the Hellenistic World (1941) de que o período helenís-
tico seria aquele da formação de um mercado monetário 
unificado por meio das moedas comuns (Grandjean et al., 
2017, pp. 312-3). 

A interpretação de Rostovtzeff pode ser encaixada 
em uma tradição modernista do estudo da economia an-
tiga, que a entendia como dinâmica e em evolução. Com 
isso, ela teria uma série de características que se asseme-
lhavam à economia moderna, como a intensa atividade 
mercantil e a produção manufatureira (Bresson, 2016, 
pp. 2-3). Kostas Vlassopoulos defende que, embora cer-
tos aspectos da interpretação modernista sejam ques-
tionáveis (como a existência de certos pressupostos eu-
rocêntricos e anacronismos), sua postura de colocar as 
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cidades e os campos dentro de um sistema dinâmico tem 
muito a contribuir para um estudo da economia antiga, 
se desvencilhando dos pressupostos que dominaram a 
segunda metade do século XX, chamados de primitivistas 
(Vlassopoulos, 2007, pp. 61-3). 

A interpretação primitivista é oposta à modernista. 
Ela advoga, de maneira geral a partir dos postulados do 
economista alemão Karl Bücher, que a economia antiga 
não teria se desenvolvido, mantendo um nível de produ-
ção agrária ou artesanal próximo ao da subsistência local, 
não havendo grande espaço para a atividade mercantil ou 
financeira (Bresson, 2016, pp. 2-3). Essa perspectiva se 
tornou a majoritária na historiografia do pós-guerra.

Nessa linha, a partir de conceitos weberianos, Moses 
Finley avançou o modelo da cidade-consumidora (tam-
bém empregado, por exemplo, por Mossé [1989, pp. 126-
7]). Segundo o autor, a cidade antiga seria apenas uma 
concentração populacional local cujo papel na cadeia pro-
dutiva seria negligenciável, sendo sua atividade principal 
o consumo dos bens produzidos pelo campo. Esse mode-
lo seria oposto à cidade-produtora dos períodos medieval 
e moderno, polos produtivos e dinâmicos inseridos em 
redes de produção, circulação e, não somente, consumo. 
Mas o modelo da cidade-consumidora da Antiguidade em 
oposição à cidade-produtora medieval e moderna não se 
mantém diante de uma análise mais detida. As diferenças 
entre as cidades antigas e modernas seriam menores do 
que Finley entendia, visto que em questões produtivas, 
demográficas e comerciais a separação dos dois modelos 
não se sustenta. Também o isolamento da cidade como 
uma entidade fechada em meio ao campo e a redução da 
economia antiga a apenas um modelo produtivo políade 
não fariam justiça à complexidade das evidências sobre a 
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economia antiga (Vlassopoulos, 2007, pp. 123-41; Bres-
son, 2016, p. 194).

Diante dessas duas proposições, concordamos com 
Catherine Grandjean de que há limitações de uma apli-
cação literal das concepções primordialista ou moder-
nista. Se dirigindo de forma mais direta aos dois de seus 
mais notáveis propositores, a autora conclui que tan-
to a ideia de Finley de um período helenístico marcado 
pela estagnação econômica e pela ausência de mudanças 
 significativas quanto a unidade econômica do mundo 
helenístico, cara a Rostovzeff, não eram realidades ates-
táveis pelos testemunhos do período (Grandjean et al., 
2017, pp. 316-7).

No caso específico da numismática helenística, pode-
mos perceber a complexidade do seu fenômeno, que im-
possibilita as aplicações primitivistas e modernistas mais 
simplistas. Na maior parte das ocasiões, as moedas não 
eram emitidas em virtude dos imperativos econômicos 
do comércio por indivíduos ou grupos privados, mas por 
demandas financeiras imediatas do poder político. Toda-
via, entravam nos circuitos econômicos mais amplos em 
um segundo momento. Além disso, de acordo com seus 
padrões e metais, diferentes emissões poderiam ter cir-
culações diversas, na esfera do consumo local (valorizada 
pelos primitivistas) ou na esfera mais ampla (valorizada 
pelos modernistas).

Essa circulação mais ampla de certas moedas pode-
ria se dar, primeiramente, por meio de deslocamentos 
militares (de Callataÿ 2006, pp. 10-1). Com seu soldo 
pago mediante moedas emitidas por monarcas e cidades 
a quem serviam, soldados e mercenários levavam con-
sigo os valores recebidos durante e após as campanhas. 
Outras atividades ligadas de forma mais ou menos direta 
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à guerra como saques, pilhagens e pagamentos de res-
gastes de prisioneiros também poderiam levar à circu-
lação de riquezas, entre elas as moedas (Le Rider, 1991, 
p. 210). O caso da difusão das moedas de Alexandre III 
por grande parte do Mediterrâneo oriental nos primeiros 
anos do período helenístico parece indicar o retorno de 
seus veteranos ao oeste após sua extensa campanha de 
conquista do Império Persa ou o assentamento deles em 
(re)fundações nos territórios recentemente conquistados 
(Thonemann, 2015, pp. 13-7).

O uso extensivo das moedas no pagamento de mer-
cenários levou a fenômenos como a proliferação de “imi-
tações” das cunhagens de Filipe II da Macedônia (pai e 
antecessor de Alexandre III) na Europa central e de Ro-
des no Egeu. As primeiras cunhagens celtas conhecidas 
datam do IV século AEC e têm como base os tipos de Fi-
lipe II e, posteriormente, Alexandre III. Elas teriam che-
gado a seus territórios não por meio do comércio, mas 
do retorno dos mercenários celtas empregados pelos 
monarcas macedônios. Essas moedas, tradicionalmente 
vistas como “imitações”, são reapropriações e releituras 
celtas das iconografias e práticas numismáticas mace-
dônias. Até mesmo a tomada de referência dos tetradra-
cmas de prata (no médio e baixo Danúbio) ou dos está-
teres de ouro (da Bretanha à Boêmia) desses monarcas 
foram feitas com base em práticas regionais célticas que 
valorizavam um desses metais como forma privilegiada 
de expressão de valor. Além disso, essas moedas pode-
riam ser recunhagens das próprias moedas dos monarcas 
e seu uso econômico também não seria correlato às prá-
ticas gregas e macedônias (Thonemann, 2015, pp. 26-9).

Já as cunhagens pseudo-ródias possuem os tipos nu-
mismáticos tradicionais dos dracmas ródios do III  século 
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e dos primeiros anos do II século AEC. Elas eram feitas 
tais como se fossem aquelas emitidas por Rodes, mas 
possuem numerosos sinais de que, na verdade, não são 
(como os locais de achado fora do sistema monetário fe-
chado de Rodes, a ausência do étnico, eixos dos moldes 
irregulares, metal de baixa qualidade, além da homoge-
neidade estilística que indicaria a produção dentro de um 
curto espaço de tempo). As moedas pseudo-ródias po-
dem ser datadas entre a primeira década do II século e a 
década de 160 AEC, período em que Rodes já havia aban-
donado seus tipos numismáticos tradicionais, emulados 
pelas emissões pseudo-ródias, e adotado novos tipos e 
um padrão ainda mais leve (dracma de 3,05 gramas). 
A explicação para esse fenômeno seria o pagamento de 
mercenários cretenses a serviço do monarca macedônio 
Perseu em seu conflito contra Roma, durante a Tercei-
ra Guerra Macedônica. Extensamente empregados pelo 
monarca nesse período e nos supostos locais de prove-
niência dessas moedas (Samotrácia, Eubeia etc.), os cre-
tenses teriam preferência pelo pagamento em moedas 
ródias tradicionais, tendo em vista a proximidade geo-
gráfica das ilhas e o seu constante serviço a Rodes. Com 
isso, os macedônios tiveram de emitir, eventualmente, 
moedas que emulassem os tipos ródios (Ashton, 1988a; 
1988b; 1989a; 1997; 2013).
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Imagem 6. Dracma pseudo-ródio

FRBNF41779970. Dracma caracterizado como pseudo-ródio por Richard 

Ashton (1989a), com tipos numismáticos comuns àqueles produzidos na 

ilha décadas antes. No anverso, a cabeça de Hélios com a visão frontal 

em três quartos. No reverso, a rosa. Acima da rosa, o nome do magis-

trado Damasias (ΔΑΜΑΣΙΑΣ), ausente nas moedas ródias e caracterís-

tico de Eretria (na ilha da Eubeia), possível origem dessa emissão.

A circulação posterior dessas emissões, todavia, 
pode indicar o comércio em diferentes escalas. O caso 
selêucida é paradigmático desse fl uxo internacional de 
moedas, especialmente de tetradracmas. Há uma gran-
de concentração de achados de Alexandres póstumos e 
stephanephoroi produzidos na Ásia Menor em território 
selêucida (especialmente Cilícia, Síria e Mesopotâmia). 
Isso se dá em vista da abertura selêucida à circulação das 
diversas moedas em padrão ático dentro de seu territó-
rio, o que permitia a essas moedas, produzidas em outras 
localidades, circularem sem impedimentos em seu ter-
ritório (Le Rider, 2001, pp. 51-2). Com isso, os achados 
em território selêucida poderiam ser representativos dos 
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intensos  fluxos comerciais e populacionais que ligavam a 
Ásia Menor ao Oriente Próximo.

Mas há casos em que a utilização dos padrões de 
circulação monetária não consegue isoladamente dar 
conta do mapeamento das trocas comerciais (de Calla-
taÿ, 2016b, pp. 257, 259-60). Isso se dá particularmen-
te quando lidamos com sistemas monetários fechados. 
Como apontado, esses instrumentos buscavam controlar 
a circulação monetária dentro de um território. Isso é vi-
sível, por exemplo, no caso ródio. Há quase uma com-
pleta ausência de achados de moedas não ródias em seu 
território (Ashton, 1989b; Bresson, 1993).

Além disso, fora de seu território, com notáveis exce-
ções (como no tesouro IGCH 270, encontrado em Olímpia 
com somente 3 moedas ródias [Ashton 1989b, pp. 11-2]) 
e retirando de consideração as moedas pseudo-ródias, há 
pouca evidência de circulação de suas moedas fora de seu 
território.9 Esse quadro aparentemente contraria a fama 
da cidade como um grande centro de comércio e distri-
buição no Egeu. Mas ao considerarmos as evidências dos 
achados de ânforas ao longo da costa do Mediterrâneo e 
do mar Negro, encontramos uma grande presença ródia 
com sua cerâmica estampada, o que permite sua identifi-
cação e datação com base nas estampas contendo o nome 
do sacerdote epônimo da cidade e do fabricante (Élaigne, 
2003, p. 394). No caso do Bósforo, no norte do mar Ne-
gro, encontramos numerosas ânforas ródias que atestam 

9 Ausência vista mesmo na região vizinha da Cária, sobre a 
qual Rodes exercia uma grande autoridade hegemônica, quando não 
uma dominação política direta, conforme o exemplo de um tesouro 
helenístico, sem local de achado preciso, mas que contém moedas de 
três cidades cárias (Myndos, Halicarnasso e Cnido) e sem moedas ródias 
(Göktürk, 1996).
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um fluxo comercial constante entre ambas as regiões ao 
longo do período helenístico, mas quase que uma com-
pleta ausência de moedas ródias (com somente um exem-
plar encontrado em Gorgippia) (Badal’janc, 1999).

Por sua vez, o intenso comércio entre Egito e Rodes 
também não é constatável por meio da circulação numis-
mática. De fato, basear-se somente nesse aspecto levaria 
à conclusão de que Rodes e Egito não tiveram trocas co-
merciais no período helenístico, ou tiveram-nas em nível 
negligenciável. Mas, como no caso de Rodes e o norte do 
mar Negro, os dados da cerâmica encontrada em Alexan-
dria atestam que as trocas comerciais cresceram ao longo 
desse período. No caso alexandrino, chegaram a seu ápice 
entre 200 e 180 AEC e mantiveram níveis consideravel-
mente altos ao longo do II século AEC. Desde o período 
arcaico, Rodes e Egito teriam estreitas relações políticas e 
comerciais (Gabrielsen, 2013, pp. 66-7). Os ródios vende-
riam principalmente seu vinho ao Egito, deixando como 
evidência as ânforas, e comprariam trigo para seu pró-
prio abastecimento e para a redistribuição no Mediterrâ-
neo (Lund, 1999, p. 202).

Outro elemento que pode causar dificuldade no es-
tudo da circulação monetária com base nas moedas das 
coleções de grandes instituições (museus, gabinetes ou 
sociedades numismáticas) é a ausência de indicações 
precisas (ou de qualquer tipo) da origem das peças que as 
compõem. Isso se dá, pois, grande parte dessas coleções 
foram obtidas desde o Renascimento, antes da constitui-
ção de uma prática arqueológica contemporânea de se ob-
ter objetos antigos por meio de escavações oficiais, profis-
sionais e que têm como uma das grandes  preocupações o 
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registro dos contextos precisos dos achados.10 As moedas 
eram consideradas como objetos de arte em si, não sendo 
necessária a sua contextualização para além das datações 
gerais com base na iconografia e no estilo.11

A questão da circulação e monetarização também 
pode ser abordada de maneira ainda mais precisa ao se 
restringir a pesquisa a casos locais. As cidades gregas, 
com seus centros urbanos e territórios diversos, tinham 
diferentes graus de difusão das moedas. Elas eram mais 
concentradas, especialmente as denominações de gran-
de valor, nas zonas portuárias, santuários e centros ur-
banos, enquanto as zonas rurais e de povoação mais 
esparsa detinham moedas igualmente esparsas e de me-
nor valor. Para essas análises, a conjugação das moedas 

10 A coleção de moedas e medalhas da Biblioteca Nacional da 
França, por exemplo, começou a se constituir com o gabinete de Hen-
rique IV (1553 – 1610) e ganhou um novo ímpeto sob Luís XIV (1638 
– 1715), embora o desejo pela obtenção de objetos considerados antigos 
e raros (entre eles, as moedas) venha desde os reis franceses medievais. 
Com a Revolução, os gabinetes foram retirados do controle real e se tor-
naram parte de uma coleção nacional. As coleções públicas de moedas 
foram aumentadas ao longo dos séculos seguintes, em parte, por meio de 
aquisições de grandes coleções privadas, com aquela do duque de Luy-
nes em 1862. Essas coleções de origem particular, assim como aquelas 
reais dos séculos anteriores, não possuem registros dos locais de achado 
e/ou compra das moedas, dificultando considerações sobre seus usos e 
circulação.

11 Essas preocupações permaneceram em certas produções mes-
mo ao longo da segunda metade do século XX, como a tese em Belas Ar-
tes de Katherine Patricia Erhart pela Universidade de Harvard. A autora 
trata na publicação The Development of the Facing Head Motif on Greek 
Coins and Its Relation to Classical Art de fazer o recorte dos motivos 
com base em critérios estéticos, tendo em vista que certas moedas não 
seriam necessárias de serem analisadas por serem consideradas pela au-
tora como “imitações” ou “degenerações” (1979, p. 272).
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 encontradas em escavações, com seus contextos arqueo-
lógicos bem documentados, e dos tesouros enterrados 
se apresenta como um procedimento mais seguro. Um 
exemplo do uso oportuno da análise de casos específicos, 
com a sua posterior conjugação em um quadro mais am-
plo, é empreendido por Catherine Grandjean, ao investi-
gar a monetarização na Grécia helenística com base nos 
casos da Beócia, da Messênia e de Atenas. A partir desses 
casos, a autora pôde perceber que a monetarização das 
zonas rurais gregas se deu por emissões em bronze no III 
século AEC,12 mas ainda assim muito menos numerosas 
do que aquelas encontradas nos centros urbanos, portos 
e santuários, em um quadro que se assemelharia a outros 
casos de sociedades pré-industriais (Grandjean, 2015).

Já François de Callataÿ propõe, para além das gran-
des abordagens quantitativas (mas não negando-as), 
uma ainda mais estrita, valorizando microcontextos e a 
dimensão antropológica dos achados de moedas. Uma 
aplicação considerada característica dessa forma pelo au-
tor é aquela da análise de moedas encontradas em con-
textos funerários, que associa o econômico ao cultural 
(de Callataÿ, 2016b, p. 260-1). 

Conclusão

Diante do quadro apresentado e confluindo com as 
ressalvas feitas por Grandjean, Davies e de Callataÿ, repu-
tamos ser possível tomar os testemunhos  numismáticos 

12 Meadows (2014, p. 188) advoga que essa substituição das meno-
res frações de prata por moedas de bronze, auxiliando ainda mais a mo-
netarização da vida cotidiana, teria começado ainda no IV século AEC.
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como uma ferramenta valiosa para a compreensão das 
economias antigas. Em um nível mais geral, podemos ti-
rar deles a conclusão de que as economias antigas eram 
complexas, operando em variados sistemas monetários e 
escalas, demarcados mediante metais, tipos numismáti-
cos e padrões. Mas essa pluralidade não inibiu o comér-
cio nem as formas não monetárias de dinheiro. 

Outra conclusão é a importância dos interesses esta-
tais na emissão das moedas, o que não excluía que, even-
tualmente, fatores comerciais tivessem influência sobre a 
recorrência e o volume de emissão das moedas. Ligadas a 
esse interesse estatal, estavam as operações militares que 
também tinham seu papel na circulação das moedas por 
meio de tropas regulares, mercenários e saques. Mas, em 
um segundo momento, essas emissões poderiam aden-
trar as relações privadas, para transações que não esta-
vam necessariamente sob o controle das autoridades que 
haviam emitido as moedas. E essas duas conclusões difi-
cultariam as aplicações literais das teses modernistas ou 
primitivistas sobre a economia antiga.

Todavia, para considerações mais precisas é neces-
sário se ter outros testemunhos, como o cerâmico, con-
forme apresentado anteriormente. Esse procedimento 
pode ser tomado para evitar interpretações equívocas ou 
demasiadamente simplistas, que associam automatica-
mente a presença (e a ausência) de moedas ao comércio 
ou qualquer outra atividade econômica. Além da mul-
tiplicidade dos testemunhos, as análises de casos, com 
abordagens qualitativas de produção e circulação, são 
uma ferramenta central para a melhor compreensão da 
complexidade das economias antigas. 
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